LEI Nº 895,  DE 20/11/84

Altera o sistema de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano, estabelece a progressividade das alíquotas do imposto territorial nas zonas beneficiadas por projetos de complementação urbanba  e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte  L E I: 

Art. 1º. O Imposto Predial e Territorial Urbano, nas áreas beneficiadas pelo Projeto CURA, passará a ser calculado mediante a aplicação, sobre o valor venal dos respectivos imóveis, das alíquotas estebelecidas nesta Lei.

Parágrafo Único – O valor venal do imóvel, de que trata este artigo, será o constante  da Planta de Valores apro0vada para a vigência no exercício em que as obras alcançarem  o mínimo de 90% (noventa por cento)  de sua execução.

Art. 2° - Nas zonas beneficiadas por projetos de complementação urbana, as alíquotas a serem cobradas são:

I – Terrenos não edificados ou com edificação em ruínas – 2% (dois por cento);

II – Demais imóveis – 1% (um por cento).

Art. 3º - Sem prejuízo do disposto no artigo e independentemente da atualização anual dos valores cadastrais a que se refere o art. 4º desta Lei, a alíquota do imposto incidente sobre os terrenos não edificados ou com edificação em ruínas, localizado nas zonas beneficiadas por projetos de complementação urbana pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) ou por outras entidades do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), para fins de financiamento, sofrerá um acréscimo anual,  denominado adicional CURA de:

I – 25% (vinte e cinco por cento), noca so de terrenos especificamente destinado para fins residenciais de desde que  constiutua única propriedade do contribuinbte, na zona beneficiada;

II – 50% (cinquenta  por cento), para os demais terrenos de zona, destinado a fins residenciais ou não.

§ 1º -  O acréscimo progressivo da alíquota, denominado adicional CURA, será  cumulativo e aplicado durante o período máximo de 05 (cinco) anos, contados segundo o disposto no Parágrafo Único do art. 1° desta Lei;

§ 2º - Em nenhuma hipótese o valor do imposto incidente sobre o terreno não edificado ou com edificação em ruínas poderá ultrapassar a 1% (um por cento) do valor de mercado do imóvel edificado típico, localizado no mesmo bairro, zona ou região, conforme o caso;

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos terrenos em construção, cuja alíquota será mantida inalterada a partir da data de concessão do “ALAVARÁ DE CONSTRUÇÃO” para construir e durante o prazo para construção nele assinalado;

§ 4° - A concessão de HABITE-SE, exclui automaticamente o imóvel do campo de aplicação das alíquotas progressivas, independentemente de qualquer solicitação, aviso ou formalidade, passando o imposto a ser calculado de acordo com as alíquotas previstas para imóveis edificados;

§ 5º - O Executivo Municipal delimitará as áreas abrangidas pelo adicional CURA;

§ 6º - O adicional CURA não incidirá sobre terreno já construído, quando tributado pelo Imposto Predial.

Art. 4º - No lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, a administração tributária do Município manterá permanentemente atualizados os valores venais dos imóveis, como e quando autorizados pela Lei Municipal n° 602, de 30/12/75 (Código Tributário Municipal de Timóteo) e alterações  posteriores.

§ 1º - O executivo regulamentará as hipóteses de concessão de moratória, limitando ao máximo a sua aplicação no caso dos terrenos urbanos não edificados ou com edificações em ruínas, com vistas e garantir o atingimento das medidas de caráter extra-fiscal constantes desta Lei;

§ 2º - O Executivo regulamentará, as áreas e zonear direta ou indiretamente beneficiadas ou que incidirão as alíquotas progressivas.

Art. 5º - Ficam natidas as insenções relativas ao imposto sobre a propriedade predial e territyorial urbana, concedida por leis anteriores à presente.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 672, de 20 de dezembro de 1977.

Timóteo, 20 de novembro de 1984; 20º ano de

Emancipação Político-Administrativa.
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